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CEARÁ DEPUTADO EVÁ~~O
GOVERNO DO ESTADO

MENSAGEM N° ~ ,DE 3 DE O DE 2021.

Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa para
fins dc apreciação e aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legis
lativo, o incluso Projeto dc Lei que “ALTER4A LEI N° 13.301, DE 14 DE ABRIL DE
2003, A QUAL DISPOE SOBRE A CRIAÇAO DA AUTARQUIA INSTITUTO DE
PESQUISA E ESTRATÉGIA ECONÔMICA DO CEARÁ (IPECE)”.

A presente propositura tem por propósito adequar a Lei Estadual n.° 13.301,
de 14 de abril de 2003, à redação vigente do art. 39, capid, da Constituição Federal, levan
do em considerando o entendimento do egrégio Supremo Tribunal Federal (STF) finTiado
na ADI 2.135/DE, que vedou a contratação de pessoal celetista no âmbito da Administra
ção Pública direta, autarquias e fundações públicas, embora resguardando situações anteri—
ormente consolidadas.

Diante desse panorama, de sorte a possibilitar ao Instituto de Pesquisa e Es
tratégia Econômica do Ceará — Ipece realizar novos concursos públicos, para admissão de
pessoal sob o regime estatutário, conforme decidido pelo STF, faz-se necessário alterar a
redação atual do art. 8° da Lei n° 13.301, de 14 de abril de 2003, admitindo que a referida
entidade possa prover o seu qua$ro dc pessoal segundo a Lei Estadual n° 11.712, de 24 de
julho de 1990 (Regime Jurídico Unico).

Além dessa alteração, promove-se também, no Projeto de Lei, mudança no
art. 1° da Lei n° 13.301, de 2003, aqui apenas para adequação redacional à atual denomina
ção da Secretaria do Planejamento e Gestão (Seplag).

Assim, convicto que os ilustres Membros dessa Augusta Casa Legislativa
haverão de conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito de Vossa Excelência em
prestar a valiosa colaboração nó encaminhamento desta matéria, de modo a colocá-la em
tramitação, dado o seu relevanteinteresse.

No ensejo, apresento à Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares pro
testos de elevado apreço e distinta consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale
za,aos de de2021.

Camilo Sobreira de Santana ~
GOVERNAIiOR DOESTADO DO CEARÁ~

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Evandro Sá Barreto Leitão
PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
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CEÁRÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

ALTERA A LEI N° 13.301, DE 14 DE
ABRIL DE 2003, QUE DISPÕE SOBRE A
CRIAÇÃO DA ~AUTARQU1A INSTITU
TO DE PESQUISA E ESTRATÉGIA
ECONÔMICA DO CEARÁ OPECE).

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Os arts. 1° e 8°, da Lei n° 13.301, de 14 de abril de 2003, passam a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 1° Fica criado o Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (lpeee),
pessoa jurídica de direito público interno, com a natureza jurídica de autarquia, vin
culada à Secretaria do Planejamento e Gestão (Seplag), dotada de autonomia orça
mentária e administrativa, com sede e foro nesta Capital e prazo de duração indeter
minado.

Art. 80 Os empregados públicos integrantes do quadro do Instituto de Pesquisa e Es
tratégia Econômica do Ceará (Ipece) permanecem submetidos ao regime da Consoli
dação das Leis do Trabalho (CLT), conforme a Lei n° 13.666, de 20 de setembro de
2005; já os seus servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, ao regime es
tatutário”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale
za,aos de de 2021.

Ca4ilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

.1
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  24/11/2021 12:20:54  Data da assinatura:  24/11/2021 14:10:19

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
24/11/2021

LIDO NA 49ª (QUADRAGÉSIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 24 DE NOVEMBRO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  00218/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO
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  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO
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DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00218/2021
24/11/2021

Termo de desentranhamento DESPACHO nº (S/N)
Motivo: RETIRAR

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE A PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  30/11/2021 13:27:31  Data da assinatura:  30/11/2021 13:27:36

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
30/11/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  30/11/2021 15:21:10  Data da assinatura:  30/11/2021 15:21:16

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
30/11/2021

PARECER

 

Mensagem n.º 8.776/2021

 

Proposição n.º 00159/2021

                                                   

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de lei,
por intermédio da , de 23 de novembro de 2021, que: “Altera dispositivos daMensagem n.º 8.776/2021
Lei n° 13.301, de 14 de abril de 2003, a qual dispõe sobre a criação da Autarquia Instituto de Pesquisa e
Estratégia Econômica do Ceará (IPECE).”

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

A presente propositura tem por propósito adequar a Lei Estadual nº 13.301, de 14 de abril
de 2003, à redação vigente do art. 39, caput, da Constituição Federal, levando em
considerando o entendimento do egrégio Supremo Tribunal Federal (STF) firmado na ADI
2.135/DF, que vedou a contratação de pessoal celetista no âmbito da Administração
Pública direta, autarquias e fundações públicas, embora resguardando situações
anteriormente consolidadas.

 

Diante desse panorama, de sorte a possibilitar ao Instituto de Pesquisa e Estratégia
Econômica do Ceará – Ipece realizar novos concursos públicos, para admissão de pessoal
sob o regime estatutário, conforme decidido pelo STF, faz-se necessário alterar a redação
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atual do art. 8º da Lei nº 13.301, de 14 de abril de 2003, admitindo que a referida
entidade possa prover o seu quadro de pessoal segundo a Lei Estadual nº 11.712, de 24 de
julho de 1990 (Regime Jurídico Único).

 

Além dessa alteração, promove-se também, no Projeto de Lei, mudança no art. 1º da Lei
nº 13.301, de 2003, aqui apenas para adequação redacional à atual denominação da
Secretaria do Planejamento e Gestão (Seplag).

 

 

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos da
Constituição Federal, da Constituição do Estado do Ceará edo Regimento Interno desta Casa Legislativa,
senão vejamos.

 

Os Estados Membros são titulares do poder constituinte decorrente, exercido a partir das respectivas
Constituições Estaduais, sendo, ademais, dotados de auto-governo, auto-organização e
auto-administração[1]. Esta última confere ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para
divisão de competências dos órgãos administrativos e regime jurídico dos servidores públicos.

 

A Lei Maior Estadual, por sua vez, estabelece a iniciativa privativa do Governador do Estado no tocante à
política remuneratória dos servidores públicos estaduais:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

(...)

§ 2° São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:

a)Criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu
regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;
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c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Outrossim, os regramentos atinentes a normas de iniciativa legiferante privativa consagradas ao
Presidente da República no art. 61, § 1° da Lei Maior são de observância compulsória pelos demais entes
federados, em consonância com entendimento dominante na Suprema Corte Federal[2].

 

Nesse mesmo sentido, o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual: “compete ao
Executivo a criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea
“e”  do inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente
aos Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

 

O objeto do projeto de Lei em destaque busca alterar a Lei nº 13.301, de 14 de abril de 2003, adequando
o vínculo dos agentes públicos pertencentes ao Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará -
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IPECE à   Secretaria de Planejamento e Gestão (Seplag), no afã de alinhar   a decisão exarada pelo
Supremo Tribunal Federal em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI 2.135/DF,  em que se
ratificou a constitucionalidade do art. 39, da Constituição Federal de 1988, que trata do Regime Jurídico
Único, sendo incompatível com a figura do emprego público. O Regime Jurídico Único, a propósito, fixa
a obrigação de adotar o modelo estatutário nas relações entre os funcionários públicos e as respectivas
instituições para que trabalham.

 

Importante mencionar que as decisões emanadas em controle concentrado de constitucionalidade, ainda
que cuidem de interpretação conforme a Constituição Federal ou de declaração parcial de
inconstitucionalidade  sem redução de texto, terão eficácia contra todos e efeito vinculante em relação aos
órgãos do Poder Judiciário e à  Administração Pública federal, estadual e municipal, à luz do art. 102, da
CF/88.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.776/2021

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
Fortaleza, 30 de novembro de 2021.

 

 

[1]Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

 

[2] Processo legislativo dos Estados-membros: absorção compulsória das linhas básicas do modelo
constitucional federal entre elas, as decorrentes das normas de reserva de iniciativa das leis, dada a
implicação com o princípio fundamental da separação e independência dos poderes: jurisprudência
consolidada do Supremo Tribunal.

[ , rel. min.  , j. 25-8-2004, P,   de 1º-10-2004.]ADI 637 Sepúlveda Pertence DJ
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  01/12/2021 10:48:35  Data da assinatura:  01/12/2021 10:48:45

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
01/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  03/12/2021 15:03:34  Data da assinatura:  03/12/2021 15:03:37

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
03/12/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 159/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.776, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 13.301 DE 14 DE ABRIL DE
2003, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA
AUTARQUIA INSTITUTO DE PESQUISA E
ESTRATÉGIA ECONÔMICA DO CEARÁ - IPECE.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.776, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 159/2021
que altera a Lei n.º 13.301 de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a criação da autarquia Instituto de
Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará - Ipece.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A presente propositura tem por
propósito adequar a Lei Estadual nº 13.301, de 14 de abril de 2003, à redação vigente do art. 39,
caput, da Constituição Federal, levando em considerando o entendimento do egrégio Supremo
Tribunal Federal (STF) firmado na ADI 2.135/DF, que vedou a contratação de pessoal celetista no
âmbito da Administração Pública direta, autarquias e fundações públicas, embora resguardando
situações anteriormente consolidadas.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei n.º 13.301 de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a criação da
autarquia Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará - Ipece.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 159/2021
oriunda da Mensagem nº 8.776, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  06/12/2021 15:15:15  Data da assinatura:  06/12/2021 15:16:16

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

27ª REUNIÃO  ORDINÁRIA   Data 30/11/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
06/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/12/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 159/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.776, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 13.301 DE 14 DE ABRIL DE
2003, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA
AUTARQUIA INSTITUTO DE PESQUISA E
ESTRATÉGIA ECONÔMICA DO CEARÁ - IPECE.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.776, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 159/2021
que altera a Lei n.º 13.301 de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a criação da autarquia Instituto de
Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará - Ipece.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A presente propositura tem por
propósito adequar a Lei Estadual nº 13.301, de 14 de abril de 2003, à redação vigente do art. 39,
caput, da Constituição Federal, levando em considerando o entendimento do egrégio Supremo
Tribunal Federal (STF) firmado na ADI 2.135/DF, que vedou a contratação de pessoal celetista no
âmbito da Administração Pública direta, autarquias e fundações públicas, embora resguardando
situações anteriormente consolidadas.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 30 de
novembro de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei n.º 13.301 de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a criação da
autarquia Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará - Ipece.

A matéria busca adequar a redação da Lei nº 13.301, de 14 de abril de 2003, que institui o Ipece, tendo
em vista o entendimento recente do Supremo Tribunal Federal que vedou a contratação de pessoal
celetista por autarquias e fundações públicas. Para tanto, modifica a redação dos arts. 1º e 8º para
determinar a autonomia do Ipece, visando possibilitar ao mesmo realizar concursos públicos para seleção
de pessoal. Entretanto, garante que aqueles que já estão vinculados ao Ipece sobre o regime da CLT assim
o permaneçam, garantindo seus direitos. A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração
pública. Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei
orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.776, propostaMENSAGEM N° 159/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/12/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

99ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 30/11/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
15/12/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 51ª (QUIQUAGESIMA NONA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01/12/2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 98ª(NONAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01/12/2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 99ª (NONAGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01/12/2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislatim
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUATROCENTOS E TRINTA E SETE

ALTERA A LEI N.° 13.301, DE 14 DE ABRIL DE
2003, QUE DISPÔE SOBRE A CRIAÇÃO DA
AUTARQUIA INSTITUTO DE PESQUISA E
ESTRATÉGIA ECONÔMICA DO CEARÁ - IPECE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Os arts. I.° e 8.0 da Lei n.° 13.301, de 14 de abril de 2003, passam a vigorar com as
seguintes alterações:

“Au. 1.0 Fica criado o Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará — Ipece, pes
soa jurídica de direito público interno, com a natureza jurídica de autarquia, vinculada à
Secretaria do Planejamento e Gestão — Seplag, dotada de autonomia orçamentária e admi
nistrativa, com sede e foro nesta Capital e prazo de duração indeterminado.

Art. 8.° Os empregados públicos integrantes do quadro do Instituto de Pesquisa e
Estratégia Econômica do Ceará — Ipece permanecem submetidos ao regime da
Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, conforme a Lei n.° 13.666, de 20 de setembro
de 2005; já os seus servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, ao regime
estatutário” (NR)
Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3.° ~am revogadas as disposições em contrário.
PAÇO 1~A\~SSEMBLEJA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

1.0 de dezembro de

/ ~,‘ DEP. EVANDRO LEITÃO
_______________________ PRESIDENTE

\1 ,./ DEP. FERNANDO SANTANA
_______________________ 1.0 VICE-PRESIDENTE

DEP. DANNIEL OLIVEIRA
_____________________ 2.° VICE-PRESIDENTE

DEP. ANTÔNIO GRANJA
7/Á’ ‘3~..i.° SECRETÁRIO

DEP. AUDIC MOTA
_________________ 2.° SECRETÁRIO

DEP. ÉmIc& AMORIM
ç_ -~t~ttfltltVJ) 3.~ SECRETÁRIA

— DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
/1 4.° SECRETÁRIO
v
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